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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book as “Ciências Sociais Aplicadas e a 
Competência do Desenvolvimento Humano” através de 2 volumes em que estão 
dispostos 51 artigos.

 No primeiro volume estão disponíveis 29 artigos divididos em duas seções. 
A primeira seção Estado e Políticas Públicas apresenta artigos com temas 
relacionados às funções e formas de atuação do Estado diante das previsões legais 
e demandas voltadas para o atendimento a situações de vulnerabilidade e risco 
sociais expressas através dos conflitos e desigualdades que permeiam a sociedade 
contemporânea, o que vem sendo materializado através das diversas políticas 
públicas implementadas.

 São contemplados também no primeiro volume através da seção 
Desenvolvimento Local Sustentável a relação com a política agroambiental, 
agricultura familiar, questões de gênero e aspectos culturais.

 O segundo volume do e-book contempla 22 artigos organizados através 
de três seções, sendo: Política Econômica e Gestão Financeira, em que são 
apresentados estudos principalmente relacionados a questão contábil e gestão 
financeira em âbito familiar, no entanto, não deixa de apontar a relação com a 
política econômica, o que é tratado de forma mais ampliada através do primeiro 
artigo da seção voltado para o estudo do pagamento  da dívida externa brasileira 
entre o deficit e o superavit.

 Os artigos que se relacionam com a Cultura Organizacional contemplam 
estudos voltados para a compreensão e análise das caracterisíticas do mercado 
brasileiro, desafios e potencialidades expressas através da presença da inovação 
tecnológica, desenvolvimento de competências gerenciais, processos de 
comuunicação e capital intelectual.

O e-book é encerrado com a seção Ensino e Pesquisa, em que são 
apresentados oito artigos que abordam metodologias de pesquisa e de ensino e 
o uso de métodos e referenciais teóricos que contribuem para os processos de 
formação e desenvolvimento da ciência no Brasil.

Boa leitura a todos!

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: compreende-se como política pública 
o conjunto de ações do governo que produzirão 
efeitos específicos e de maneira coordenada 
poderão alcançar consenso entre indivíduos 
e organizações para o alcance de objetivos 
comuns. Este trabalho objetiva problematizar 
a coordenação de políticas públicas a partir da 
experiência da Rede de Atendimento de uma 
cidade da região Oeste de Santa Catarina. A 
temática é relevante por tratar da análise de 
um processo que envolve a articulação entre 
áreas distintas, visando a garantia de direitos. 
Trata-se de relato de experiência dos autores, 
enquanto participantes da referida Rede como 
servidores públicos municipais e integrantes de 

sua coordenação entre os anos 2014 - 2016. 
A Rede de Atendimento foi criada no ano de 
2012, a partir da necessidade de colaboração 
entre órgãos de atendimento do município, 
configurando-se como instância técnica 
interdisciplinar e intersetorial, autônoma, 
sem fins econômicos, de caráter consultivo e 
deliberativo, composta por representantes de 
órgãos governamentais e não-governamentais. 
A iniciativa se configura como um esforço de 
construção de coordenação e cooperação de 
políticas públicas no município, na medida em 
que a Rede mantém encontros periódicos, em 
nível macro e micro, para discutir problemáticas 
comuns às políticas setoriais do município. 
Entretanto, estabelecer consensos entre 
os diversos atores acerca das demandas 
vivenciadas é complexo, sobretudo devido 
às divergências de entendimento acerca de 
concepções relacionadas ao atendimento 
integral. A Rede é uma instância importante 
de coordenação das políticas públicas no 
município, todavia sua efetividade ainda 
requer a superação de práticas setoriais e da 
fragmentação no atendimento. As possibilidades 
da implementação da Rede se mostram 
promissoras ao possibilitar maior efetividade 
dos atendimentos de situações de risco e 
fragilidades, sejam individuais ou coletivas. 
Nota-se como desafios a comunicação e o 
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diálogo, no sentido de que os objetivos a serem alcançados sejam, de fato, comuns.
PALAVRAS-CHAVE: coordenação, política pública, rede de atendimento.

THE NETWORK OF SERVICE TO FAMILIES AND INDIVIDUALS: COORDINATION 

AND COOPERATION OF PUBLIC POLICIES

ABSTRACT: Public policy is understood as the set of government actions that will 
produce specific effects and in a coordinated manner can reach consensus between 
individuals and organizations to achieve common goals. This paper aims to problematize 
the coordination of public policies from the experience of the Care Network of a City 
in the Western Region of Santa Catarina. The theme is relevant because it deals with 
the analysis of a process that involves the articulation between different areas, aiming 
at guaranteeing rights. This is an experience report of the authors, as participants of 
the referred Network as municipal civil servants and members of their coordination 
between the years 2014 - 2016. The Service Network was created in 2012, based 
on the need for collaboration between municipal service agencies, constituting itself 
as an interdisciplinary, intersectoral, autonomous, non-economic, consultative and 
deliberative technical body composed of representatives of governmental and non-
governmental bodies. The initiative is an effort to build coordination and cooperation 
of public policies in the municipality, as the Network holds periodic meetings, at macro 
and micro level, to discuss issues common to the sectoral policies of the municipality. 
However, establishing consensus among the various actors about the demands 
experienced is complex, especially due to divergences of understanding about 
conceptions related to comprehensive care. The Network is an important instance 
of coordination of public policies in the municipality, however its effectiveness still 
requires overcoming sectoral practices and fragmentation in care. The possibilities of 
implementing the Network are promising by enabling greater effectiveness in the care 
of risk situations and weaknesses, whether individual or collective. Communication and 
dialogue are challenges, in that the objectives to be achieved are, in fact, common. 
KEYWORDS: coordination, public policy, service network.

1 |  INTRODUÇÃO 

Souza (2006) sinaliza que não existe uma única – ou melhor – definição sobre 
o que seja política pública. Indica que pode ser compreendida como conjunto de 
ações do governo que irão produzir efeitos específicos. 

A partir das discussões acerca do papel do Estado na formulação e execução 
de políticas públicas abarcadas pela disciplina de Estado, políticas públicas e 
desenvolvimento, no âmbito do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em 
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Políticas Sociais e Dinâmicas Regionais da Unochapecó, este trabalho objetiva 
problematizar a coordenação de políticas públicas a partir da experiência da Rede 
de Atendimento às famílias e indivíduos de um município da região Oeste de Santa 
Catarina. 

Esta temática é relevante porque trata da análise de um processo que envolve 
a articulação entre profissionais e políticas públicas de áreas distintas, no sentido de 
promover que os serviços sejam prestados à comunidade da forma mais resolutiva 
possível, em consonância com a legislação e a proposição do Estado de garantir 
direitos. Para tanto, organizou-se este trabalho inicialmente com a descrição da 
Rede de Atendimento às famílias e indivíduos do município. Posteriormente aborda-
se a coordenação e a cooperação de políticas públicas no município a partir da 
experiência desta Rede para então tecer as considerações finais. 

2 |  A REDE DE ATENDIMENTO ÀS FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS

O município respectivo ao presente estudo está localizado no noroeste do 
estado de Santa Catarina, conta com um território de 361,24 Km, possui três distritos 
na área rural e sete bairros no perímetro urbano. A população estimada pelo IBGE 
no ano de 2018 era de 23.857 habitantes. Dados do Atlas do Desenvolvimento 
Humano no Brasil sinalizam que o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do 
município é de 0,749, em 2010, menor que o índice do Estado de Santa Cataria 
(0,774) e maior em comparação ao IDH do Brasil (0,727). Segundo esses dados, as 
dimensões que mais contribuem para o IDH do município são a longevidade, com 
índice de 0,807, seguida de renda, com índice de 0,748, e educação, com índice 
de 0,695.

A organização administrativa do poder executivo municipal conta, atualmente, 
com sete secretarias: Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, Secretaria 
Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal 
de Assistência Social, Secretaria Municipal de Relações Institucionais.

A Rede de Atendimento às famílias e indivíduos foi criada no ano de 2012 
por iniciativa da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social a partir da 
identificação da necessidade de colaborar com o Conselho Tutelar e demais órgãos 
de atendimento, para a resolução de alguns casos de atendimento às crianças, 
adolescentes e familiares, para melhor organização e eficiência. O intuito é que 
vários profissionais reúnam-se periodicamente para debater e refletir alternativas 
e ações para os casos de difícil solução, constituindo a Rede como um sistema de 
interligação, visando à garantia dos direitos da infância e juventude dos munícipes, 
como também para assessorar os órgãos que compõem o Sistema de Garantia de 
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Direitos através das Políticas Públicas.
De acordo com seu regimento interno, a Rede configura-se como instância 

técnica interdisciplinar e intersetorial, autônoma e sem fins econômicos, de 
caráter consultivo e deliberativo, composta por representantes de diversos órgãos 
governamentais e não-governamentais. Conforme o Art. 4º do referido regimento, a 
Rede de Atendimento tem como competência analisar, deliberar e propor ações e 
encaminhamentos acerca de questões envolvendo a garantia de direitos sociais de 
famílias e indivíduos. Sua estrutura (prevista no Art. 5º) conta com uma comissão 
organizadora para administrar e agilizar suas ações. Cumpre expor que além de 
participantes da Rede como servidores públicos municipais, os autores participaram 
da comissão organizadora da referida Rede no período de setembro de 2014 a 
agosto de 2016, representando na ocasião as secretarias municipais de assistência 
social e educação.  

Como forma de organização, a Rede constitui-se em dois níveis: macro e micro. 
Ao nível macro compete analisar, deliberar e propor ações e encaminhamentos acerca 
de temas gerais e demandas complexas e desafiadoras relacionados ao sistema de 
atendimento que exijam estudos e capacitação técnica visando o aprimoramento 
de sua abordagem. No nível micro a incumbência é analisar, deliberar e propor 
ações acerca de situações familiares individualizadas, de maior complexidade e 
que exijam diferentes abordagens e novos encaminhamentos.

3 |  EXPERIÊNCIA DA REDE: COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS NO 

MUNICÍPIO

De acordo com Souza (2018) a coordenação de políticas públicas é 
compreendida como organização de todas as atividades, com objetivo de alcançar 
consenso entre indivíduos e organizações para o atingimento dos objetivos de 
um grupo. Segundo a autora, a coordenação é construída em dois momentos: na 
formulação e na implementação da política pública. Souza (2018) sinaliza também 
a cooperação de políticas públicas como ação discricionária e voluntária dos 
indivíduos para um trabalho conjunto visando ao benefício mútuo. Ressalta que esta 
cooperação não ocorre de forma natural nas organizações nem entre indivíduos, 
deve ser construída.  

Apreende-se que a iniciativa de implementação da Rede de Atendimento às 
famílias e indivíduos do município configura-se como esforço de coordenação e 
cooperação de políticas públicas no município. Conforme ressalta Souza (2018), 
este processo requer uma construção, fato que na experiências analisada fica 
evidente. 
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De acordo com Pereira e Teixeira (2013, p. 120): 

A maioria das concepções de rede, em especial no campo das políticas 
sociais, remete para a noção de interconexão, articulação, parceria, interação, 
cooperação entre organizações governamentais e não governamentais, portanto, 
na defesa do pluralismo de bem-estar social, da corresponsabilização de todos, 
não apenas do financiamento das políticas sociais, mas na prestação de serviços 
sociais e na utilização dos recursos mobilizados por cada tipo de organizações. 

A Rede mantém encontros periódicos, tanto nos níveis macro quanto micro, 
com intuito de discutir problemáticas comuns às políticas setoriais do município. 
No entanto, evidencia-se que a maior ou menor articulação da Rede depende 
do envolvimento – ou falta dele – dos atores que estão nos serviços e órgãos de 
atendimento. Estabelecer consenso entre técnicos e gestores das diversas políticas 
públicas e órgãos de defesa de direitos, como o Conselho Tutelar, acerca das 
demandas vivenciadas no município é complexo, sobretudo porque nem sempre se 
trata do mesmo entendimento acerca de concepções teóricas. Exemplo primordial 
disto está na compreensão da proteção social, da integralidade e do papel das 
políticas públicas. 

Conforme Junqueira (1999, apud Pereira e Teixeira, 2013, p. 121), “a 
complexidade dos problemas sociais expõe a necessidade de que se busquem 
novos modelos de gestão”. 

Nesse contexto, a ideia de rede surge como uma maneira de superar os limites 
da ação através da integração de conhecimentos e de práticas. A perspectiva 
de redes intersetoriais, seja entre políticas setoriais ou no interior de uma 
mesma política, de práticas e de conhecimentos de vários ramos profissionais, 
de modo a dar respostas mais totalizantes e que abordem diferentes aspectos 
dos problemas sociais, é o que defendemos como alternativa aos tradicionais 
modelos de intervenção ou de gestão de políticas públicas, embora essa seja 
apenas uma entre as diversas perspectivas do conceito de redes (PEREIRA; 
TEIXEIRA, 2013, p. 121). 

Esta perspectiva de rede requer a pactuação acerca da intersetorialidade. 

A intersetorialidade é a articulação entre as políticas públicas por meio do 
desenvolvimento de ações conjuntas destinadas à proteção social, inclusão 
e enfrentamento das expressões da questão social. Supõe a implementação 
de ações integradas que visam à superação da fragmentação da atenção às 
necessidades sociais da população. Para tanto, envolve a articulação de 
diferentes setores sociais em torno de objetivos comuns, e deve ser o princípio 
norteador da construção das redes municipais. (CAVALCANTI; BATISTA; SILVA, 
2013, p. 1-2)

Conforme ressaltam Pereira e Teixeira (2013, p. 122), “(...) esse processo, por 
vezes, se depara com a resistência de grupos de interesses, uma vez que essa 
nova forma de atuar implica mudanças nas práticas e na cultura das organizações 
gestoras das políticas sociais”.

Ademais, o trabalho intersetorial é um processo bastante complexo, que 
exige dos atores sociais uma mudança cultural no trato com as comunidades 
locais, regionais, nacionais e com os demais serviços governamentais e não 
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governamentais, os quais estão inseridos em um ambiente tradicionalmente 
setorial (GONÇALVES; GUARÁ, 2010, apud Pereira e Teixeira, 2013, p. 122).

Nessa perspectiva, compreende-se que a Rede de Atendimento às famílias e 
indivíduos configura uma estratégia de intersetorialidade no município e, por sua 
vez, é permeada pelos desafios que são inerentes a sua construção. Este processo 
não é descolado do contexto das problemáticas do município e como tal é dinâmico, 
não podendo ser concebido como pronto e acabado. A Rede é reconhecida como 
instância importante de coordenação das políticas públicas no município frente a 
complexidade dos problemas sociais vivenciados, todavia sua efetividade ainda 
requer a superação de práticas setoriais e da fragmentação no atendimento ao 
sujeito, imprescindíveis para estabelecer a confiança do trabalho compartilhado em 
rede.  

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

As possibilidades que se apresentam diante da implementação da Rede, 
ou seja, de uma atuação interdisciplinar por parte de profissionais que atendem 
a demandas referentes a determinadas populações ou indivíduos, se mostra 
promissora na medida em que permita maior efetividade no atendimento prestado, 
na garantia dos direitos e na superação de situações de risco e fragilidades, sejam 
individuais ou coletivas. 

Diante do exposto, verifica-se a complexidade dos desafios que se apresentam 
na proposição e implementação de políticas públicas, principalmente quando 
envolve múltiplos atores, de visões e orientações particularizadas, frente ao desafio 
de atingir, coletivamente, um objetivo comum a uma série de serviços e profissionais. 
Talvez o maior dos desafios esteja atrelado à comunicação e ao diálogo, no sentido 
de que os objetivos a serem alcançados sejam, de fato, comuns.
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